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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : CLAUDIO JUNIOR DE SOUZA MELO 
ADVOGADOS : NATHÁLIA POETA DOS SANTOS - SC040441

FELIPE RAFAEL - SC063870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO. SUBTRAÇÃO DE FIOS
DE COBRE DE CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. SÚMULA
7/STJ. REEXAME FÁTICO. CONCURSO DE AGENTES E FRAÇÃO DE
DIMINUIÇÃO PELA TENTATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.  JURISPRUDÊNCIA
PACÍFICA.  REPOUSO  NOTURNO.  VALORAÇÃO  COMO
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL.  TEMA  1087/STJ. REDISCUSSÃO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu
parcialmente  do  agravo  em  recurso  especial  e,  nessa  extensão,  negou-lhe
provimento, mantendo a condenação pela prática de furto qualificado tentado
(art. 155, §4º, IV, c/c art. 14, II, do Código Penal).
2.  O  agravante  sustenta  que  a  decisão  monocrática  teria  equivocadamente
aplicado o óbice da Súmula 7/STJ, que seria cabível a incidência do princípio
da insignificância e que a valoração negativa do repouso noturno na primeira
fase  da  dosimetria  não  encontraria  respaldo  nas  circunstâncias  do  caso
concreto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  verificar  se  os  argumentos
apresentados no agravo regimental são aptos a infirmar os fundamentos da
decisão monocrática agravada.
III. RAZÕES DE DECIDIR 
4. A pretensão de desclassificação para furto simples e a revisão da fração de
diminuição  pela  tentativa  demandam  reexame  do  acervo  fático-probatório,
atraindo o óbice da Súmula 7/STJ. O agravante não demonstra cotejo analítico
entre os julgados citados e as circunstâncias concretas do caso, limitando-se a
referências  genéricas  sobre  a  distinção  entre  reexame  fático  e  revaloração
jurídica. 
5. O furto de fios ou cabos de energia elétrica de concessionária prestadora de
serviço  público  não  preenche  os  requisitos  necessários  à  incidência  do
princípio  da  insignificância,  dado  o  elevado  grau  de  reprovabilidade  da
conduta e o considerável prejuízo à coletividade, independentemente do valor
estimado da res furtiva ou da modalidade tentada. 
6.  Nos  termos  do  Tema  1087/STJ, é  possível  ao  julgador  valorar
negativamente o período noturno como circunstância judicial desfavorável na
primeira  fase  da  dosimetria  do  furto  qualificado.  O  argumento  relativo  à
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presença de funcionários da prefeitura no local do crime já foi apreciado pelo
acórdão  recorrido  e  não  é  suficiente  para  afastar  a  valoração,  pois  a
jurisprudência do STJ dispensa a verificação de ausência total de vigilância,
bastando que o furto ocorra à noite e em situação de repouso. 
7.  O  agravo  regimental  constitui  mera  rediscussão  dos  fundamentos  já
analisados e refutados na decisão monocrática agravada.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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presença de funcionários da prefeitura no local do crime já foi apreciado pelo
acórdão  recorrido  e  não  é  suficiente  para  afastar  a  valoração,  pois  a
jurisprudência do STJ dispensa a verificação de ausência total de vigilância,
bastando que o furto ocorra à noite e em situação de repouso. 
7.  O  agravo  regimental  constitui  mera  rediscussão  dos  fundamentos  já
analisados e refutados na decisão monocrática agravada.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Cláudio Júnior de Souza Melo

(Fls. 311-319) contra decisão monocrática (Fls. 302-306) que conheceu parcialmente do

agravo  em  recurso  especial  e,  nessa  extensão,  negou-lhe  provimento,  mantendo  a

condenação pela prática do crime previsto no art. 155, §4º, IV, c/c art. 14, II, do Código

Penal (furto qualificado tentado).

O agravante sustenta, em síntese, que a decisão monocrática incorreu em erro

ao aplicar o óbice da Súmula 7/STJ às teses relativas à desclassificação para furto simples

e  à  fração de  diminuição pela  tentativa,  porquanto  o  recurso  especial  não  buscaria  o

reexame fático, mas apenas a revaloração jurídica de fatos incontroversos.

Sustenta, ainda, que seria cabível a aplicação do princípio da insignificância,

considerado  o  valor  ínfimo  dos  fios  de  cobre  (estimado  em  cerca  de  R$  50,00),  a

modalidade tentada, e a ausência de prejuízo efetivo à coletividade.

Por fim, aduz que a valoração negativa do repouso noturno na primeira fase da

dosimetria  não  se  sustentaria,  pois  a  Polícia  Militar  foi  acionada  por  funcionários  da

prefeitura  que se  encontravam em serviço no local,  o  que afastaria  a ratio da  menor

vigilância que fundamenta a exasperação da pena-base.

Ao final, requer o conhecimento e o provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.

Quanto à aplicação da Súmula  7/STJ às pretensões de desclassificação para

furto simples e de revisão da fração de diminuição pela tentativa, o agravante insiste que

o recurso especial  não buscaria  o  reexame do acervo fático-probatório,  mas apenas a

atribuição de definição jurídica diversa a fatos incontroversos. O argumento não prospera.

A  pretensão  de  desclassificação  para  furto  simples,  pelo  afastamento  da

qualificadora do concurso de agentes, demandaria revisão da valoração probatória sobre a

dinâmica dos fatos — divisão de tarefas entre o agravante e um terceiro não identificado,

fuga em direções opostas e veículo previamente posicionado nas imediações do local —

expressamente  reconhecida  pelo  acórdão  recorrido  com  base  nos  depoimentos  dos
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policiais militares que presenciaram a conduta. Do mesmo modo, a revisão da fração de

diminuição pela tentativa fixada em 1/3 depende da aferição do iter criminis percorrido

pelo agente no caso concreto, tendo o Tribunal de origem assentado que o agravante já

havia cortado a fiação elétrica quando foi surpreendido. Ambas as pretensões demandam

reexame do acervo fático, atraindo o óbice da Súmula  7/STJ. Os julgados do Supremo

Tribunal Federal e desta Corte citados pelo agravante são referências genéricas sobre a

distinção entre reexame fático e revaloração jurídica, sem qualquer cotejo analítico com

as  circunstâncias  concretas  do  caso.  Na  ausência  dessa  demonstração,  não  há  como

afastar o óbice sumular. Sob essa perspectiva:
PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
FURTO QUALIFICADO PELO ABUSO DE CONFIANÇA. ART. 155, § 4º, II,
DO CÓDIGO PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA MAJORADA. ART. 168, §
1º,  DO  CP.  PREQUESTIONAMENTO.  OFENSA  A  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  USURPAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. ART. 28-
A  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.  APLICAÇÃO  RETROATIVA.
IMPOSSIBILIDADE.  DENÚNCIA  RECEBIDA.  PRECEDENTES.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  OS  DELITOS  DE  FURTO  SIMPLES  E  DE
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. RECONHECIMENTO DO ARREPENDIMENTO
POSTERIOR.  ART.  16  DO  CP.  REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. DOSIMETRIA  DA
PENA.  PENA-BASE.  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DAS  VETORIAIS
CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE
DA REPARAÇÃO DO DANO. ART. 65, III, "B", DO CP. CONTINUIDADE
DELITIVA  NÃO  CONFIGURADA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
6. No caso concreto, para modificar-se o entendimento adotado pela Corte a
quo  e  acolher-se  o  pedido  de  desclassificação  do  furto  qualificado  e  da
apropriação indébita majorada para as modalidades básicas (simples) dos
aludidos  delitos,  bem  como  o  pleito  relativo  ao  reconhecimento  do
arrependimento  posterior,  haveria  a  necessidade  de  nova  análise  do
conjunto probatório dos autos, situação vedada pelo enunciado da Súmula 7
do STJ.
[..]
(AgRg  no  REsp  n.  2.110.923/PR, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. FURTO. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA
567 DO STJ. FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELA TENTATIVA. SÚMULA 7 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
6. A  aplicação  da  fração  de  redução  pela  tentativa  em  1/3, conforme
decidido na origem, encontra respaldo na análise do iter criminis percorrido
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pelo agente, sendo vedado o reexame de fatos e provas em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
[...]
(AgRg no AREsp n.  3.012.603/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 7/10/2025, DJEN de 15/10/2025.)

No que tange ao princípio da insignificância, a jurisprudência desta Corte é

pacífica no sentido de que o furto de cabos ou fios de energia elétrica de concessionária

prestadora de serviço público não preenche os requisitos necessários à sua incidência,

dado  que  a  ação  criminosa  provoca  considerável  prejuízo  à  coletividade  e  apresenta

elevado grau de reprovabilidade, independentemente do valor estimado da res furtiva. O

agravante  reitera  os  mesmos fundamentos  já  analisados e  expressamente  refutados na

decisão monocrática  — valor  ínfimo,  modalidade tentada,  ausência  de  interrupção de

serviço  — sem apresentar  argumento  capaz  de  infirmar  esse  entendimento.  Anota-se,

ainda, que os autos registram que os fios foram efetivamente cortados e permaneceram na

rodovia, o que reforça a ofensividade concreta da conduta, afastando qualquer cogitação

de bagatela. A corroborar tal entendimento:
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  FURTO  SIMPLES.
SUBTRAÇÃO DE CABO DE ENERGIA ELÉTRICA DO SERVIÇO PÚBLICO
DE TRANSPORTE METROPOLITANO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INCOMPATIBILIDADE.  PREJUÍZO  À  COLETIVIDADE.  MAIOR
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. RECURSO IMPROVIDO.
1. No caso concreto, o agravante, defendendo a aplicação do princípio da
insignificância, busca o trancamento da ação penal na qual é processado pela
prática, em tese, da conduta descrita pelo art. 155, caput, do Código Penal,
uma  vez  que,  no  dia  17/7/2020, por  volta  das  13h30min,  na  estação
monotrilho do Jardim Planalto,  no bairro Sapopemba, da capital  paulista,
teria subtraído para 3,5 m de cabo de iluminação de 6,5 mm, pertencentes à
Companhia do Metropolitano de São Paulo.
2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o "furto
de cabos de telefonia, de cabos elétricos ou de internet de propriedade de
concessionárias prestadoras de serviço público não preenche os requisitos
necessários  à  incidência  do  princípio  da  insignificância,  pois  a  ação
criminosa provoca considerável prejuízo à coletividade" (AgRg no HC n.
835.652/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023). Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  855.226/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 11/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

Relativamente ao repouso noturno, este Tribunal firmou orientação, à luz do

Tema  1087/STJ, no sentido de que, embora a causa de aumento prevista no §1º do art.

155  do  Código  Penal  não  incida  no  furto  qualificado,  é  possível  ao  julgador,  com

fundamento  nas  circunstâncias  concretas  do  caso,  valorar  negativamente  o  período

noturno  como  vetor  do  art.  59  do  Código  Penal  na  primeira  fase  da  dosimetria.  O

argumento de que a presença de funcionários da prefeitura no local afastaria a ratio da

menor  vigilância  foi  expressamente  enfrentado pelo acórdão recorrido,  que o superou
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com apoio na jurisprudência desta Corte, segundo a qual são irrelevantes o fato de as

vítimas estarem ou não dormindo no momento do crime e a presença de terceiros no

local, bastando que o furto ocorra à noite e em situação de repouso. O agravante não

apresenta fundamento capaz de infirmar esse entendimento, limitando-se a reeditar o que

já foi decidido. Neste sentido:
DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  FURTO
PRATICADO DURANTE O REPOUSO NOTURNO. DECOTE DA CAUSA
DE AUMENTO DE PENA. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO IMPUGNADO
DE  ACORDO  COM  O  TEMA  1144  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
IRRELEVÂNCIA DO LOCAL DA OCORRÊNCIA OU DO FATO DE ESTAR A
VÍTIMA DORMINDO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado pelos crimes de
furto praticado durante o repouso noturno. O impetrante requer o decote da
causa de aumento de pena prevista no art. 155, §1º, do Código Penal, sob o
argumento de que o  delito,  praticado em um galpão durante  a  noite,  não
caracteriza situação de repouso noturno.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a causa de aumento de pena
relativa ao repouso noturno (art. 155, § 1º, do CP) pode ser afastada quando
o crime é praticado em local não habitado e a vítima não se encontrava em
repouso no momento do fato.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como  substitutivo  de  recurso
próprio ou de revisão criminal,  conforme a jurisprudência consolidada do
Superior  Tribunal  de  Justiça (STJ)  e  do Supremo Tribunal  Federal  (STF),
ressalvadas hipóteses de flagrante ilegalidade.
4. A causa de aumento de pena referente ao repouso noturno possui natureza
objetiva, aplicável mesmo em crimes cometidos em locais não habitados, uma
vez que o legislador visou aumentar a reprovação de crimes praticados em
horários com menor vigilância e maior vulnerabilidade dos bens.
5. A jurisprudência do STJ firmada no Tema 1144 (REsp n.  1.979.989/RS)
estabelece  que  o  repouso  noturno  compreende  o  período  em  que  a
população se recolhe para descansar, sendo irrelevante se a vítima estava
dormindo ou se o crime ocorreu em local habitado ou desabitado.
6. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus
de  ofício,  pois  a  aplicação  da  majorante  está  em  consonância  com  a
jurisprudência da Corte.
IV. DISPOSITIVO
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC  n.  938.250/SP, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,
julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024.)

Na ausência de argumento relevante que infirme as razões consideradas no

julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior de

Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.119.270 / SC

Número Registro: 2025/0469661-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50245766220228240064 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDIO JUNIOR DE SOUZA MELO 
ADVOGADOS : NATHÁLIA POETA DOS SANTOS - SC040441

FELIPE RAFAEL - SC063870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIO JUNIOR DE SOUZA MELO 
ADVOGADOS : NATHÁLIA POETA DOS SANTOS - SC040441

FELIPE RAFAEL - SC063870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 03 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57384546 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2026 01:03:28
Código de Controle do Documento: 8df4d893-3243-445e-9f88-92e03c66f1a7


